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pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, pelos Decretos -Leis 
n.os 200/2006, de 25 de outubro, e 105/2007, de 3 de abril, 
pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e 57/2011, 
de 28 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 116/2011, de 
5 de dezembro, e pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Educação e Ciência, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 145/2012, de 16 de maio

Os artigos 4.º e 5.º da Portaria n.º 145/2012, de 16 de 
maio, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
IGEC é fixado em três.

Artigo 5.º
[...]

A dotação máxima de chefes de equipas multidisci-
plinares é fixada em oito.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 14 de agosto de 2012. — O Ministro da 
Educação e Ciência, Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato, 
em 8 de agosto de 2012. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 74/2012
Por ordem superior se torna público que, em 15 de maio 

de 2012, a República da Áustria depositou, nos termos do 
artigo XX da Convenção, junto do Governo do Reino da 
Bélgica, país depositário, o seu instrumento de adesão à 
Recomendação do Conselho de Cooperação Aduaneira 
Relativa à Alteração da Convenção para a Criação de 
Um Conselho de Cooperação Aduaneira, concluída em 
Bruxelas, no Reino da Bélgica, em 30 de junho de 2007.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ratifi-
cação, pelo Decreto 39006, publicado no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 264, de 24 de novembro de 1952, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 26 de 
janeiro de 1953, conforme Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 137, de 30 de junho de 1953.

Portugal é Parte da mesma Recomendação, aprovada, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 85/2009 e pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 84/2009, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 173, de 7 de setembro de 2009, tendo deposi-
tado o seu instrumento de ratificação em 7 de outubro de 
2009, conforme o Aviso n.º 106/2009, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 204, de 21 de outubro de 2009.

Direção -Geral de Política Externa, 20 de julho de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 75/2012
Por ordem superior se torna público que, em 22 de fe-

vereiro de 2012, a República Árabe do Iémen depositou, 
nos termos do artigo XIX do Estatuto, junto do Governo da 
República Federal da Alemanha, país depositário, o seu 
instrumento de ratificação do Estatuto da Agência Inter-
nacional das Energias Renováveis (IRENA), adotado em 
Bona, na Alemanha, em 26 de janeiro de 2009.

Em cumprimento do artigo XIX, parágrafo E, do Esta-
tuto, este entrará em vigor na República Árabe do Iémen no 
trigésimo dia depois do depósito do instrumento relevante.

Portugal é Parte do Estatuto, aprovado, para ratificação, 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 105/2011 
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 50/2011, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 89, de 9 de maio de 2011, tendo Portugal de-
positado o seu instrumento de ratificação a 30 de junho de 
2011, conforme o Aviso n.º 165/2011, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 133, de 30 de julho de 2011.

Direção -Geral de Política Externa, 23 de julho de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 76/2012
Por ordem superior se torna público que, em 15 de 

dezembro de 2011, a República de Angola depositou, nos 
termos do artigo XIX do Estatuto, junto do Governo da 
República Federal da Alemanha, país depositário, o seu 
instrumento de ratificação do Estatuto da Agência Inter-
nacional das Energias Renováveis (IRENA), adotado em 
Bona, na Alemanha, em 26 de janeiro de 2009.

Em cumprimento do artigo XIX, parágrafo E, do Estatuto, 
este entrará em vigor na República de Angola no trigésimo 
dia depois do depósito do instrumento relevante.

Portugal é Parte do Estatuto, aprovado, para ratificação, 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 105/2011 
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 50/2011, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 89, de 9 de maio de 2011, tendo Portugal de-
positado o seu instrumento de ratificação a 30 de junho de 
2011, conforme o Aviso n.º 165/2011, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 133, de 30 de julho de 2011.

Direção -Geral de Política Externa, 23 de julho de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 77/2012
Por ordem superior se torna público que, em 20 de 

março de 2012, a República da Albânia depositou, nos 
termos do artigo XX da Convenção, junto do Governo do 
Reino da Bélgica, país depositário, o seu instrumento 
de adesão à Recomendação do Conselho de Coopera-
ção Aduaneira Relativa à Alteração da Convenção para 
a Criação de Um Conselho de Cooperação Aduaneira, 
concluída em Bruxelas, no Reino da Bélgica, em 30 de 
junho de 2007.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ratifi-
cação, pelo Decreto 39006, publicado no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 264, de 24 de novembro de 1952, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 26 de 
janeiro de 1953, conforme Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 137, de 30 de junho de 1953.
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Portugal é Parte da mesma Recomendação, aprovada, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 85/2009 e pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 84/2009, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 173, de 7 de setembro de 2009, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 7 de outubro 
de 2009, conforme o Aviso n.º 106/2009, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 204, de 21 de outubro 
de 2009.

Direção -Geral de Política Externa, 23 de julho de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 78/2012

Por ordem superior se torna público que, em 14 de março 
de 2012, a República da Bulgária depositou, nos termos 
do artigo XIII do Acordo, junto do Governo do Principado 
do Mónaco, país depositário, o seu instrumento de acei-
tação das Alterações ao Acordo sobre a Conservação de 
Cetáceos no Mar Negro, adotado no Mónaco em 24 de 
novembro de 1996.

As Alterações entrarão em vigor na República da Bul-
gária, nos termos do parágrafo 3 do artigo X do Acordo, 
no trigésimo dia depois de dois terços dos Estados parte 
do Acordo terem depositado os seus instrumentos de ra-
tificação, aceitação ou aprovação junto do depositário.

Portugal é Parte do Acordo, aprovado por Decreto 
n.º 19/2004, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 180, de 2 de agosto de 2004, tendo Portugal depositado 
o seu instrumento de ratificação em 15 de outubro de 
2004, conforme Aviso n.º 26/2005, publicado no Diário 
da República, 1.ª série -A, n.º 23 de 2 de fevereiro de 2005.

Direção-Geral de Política Externa, 23 de julho de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 79/2012
Por ordem superior se torna público que, em 12 de 

dezembro de 2012, a República do Senegal depositou, 
nos termos do artigo XX da Convenção, junto do Governo 
do Reino da Bélgica, país depositário, o seu instrumento 
de adesão à Recomendação do Conselho de Cooperação 
Aduaneira Relativa à Alteração da Convenção para a Cria-
ção de Um Conselho de Cooperação Aduaneira, concluída 
em Bruxelas, no Reino da Bélgica, em 30 de junho de 2007.

Portugal é Parte da Convenção aprovada, para ratifica-
ção, pelo Decreto 39006, publicado em Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 264, de 24 de novembro de 1952, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 26 de janeiro de 
1953, conforme Aviso publicado em Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 137, de 30 de junho de 1953.

Portugal é Parte da mesma Recomendação aprovada, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 85/2009 e pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 84/2009, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 173, de 7 de setembro de 2009, tendo deposi-
tado o seu instrumento de ratificação em 7 de outubro de 
2009, conforme o Aviso n.º 106/2009, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 204, de 21 de outubro de 2009.

Direção -Geral de Política Externa, 23 de julho de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 201/2012
de 27 de agosto

O Decreto -Lei n.º 108/2010, de 13 de outubro, define o 
regime jurídico das medidas necessárias para garantir o bom 
estado ambiental do meio marinho até 2020, transpondo 
para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2008/56/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho, que 
estabelece um quadro de ação comunitária no domínio da 
política para o meio marinho (diretiva -quadro «Estratégia 
marinha»).

O presente diploma procede à adequação das funções 
institucionais definidas pelo Decreto -Lei n.º 108/2010, 
de 13 de outubro, estabelecendo que a DGRM é a autori-
dade competente para a coordenação da implementação 
da diretiva -quadro «Estratégia marinha» a nível nacional, 
atentas as significativas atribuições que lhe estão cometi-
das nos domínios da preservação e do conhecimento dos 
recursos naturais marinhos, e atualizando as designações 
e as competências das demais entidades que intervêm na 
aplicação do Decreto -Lei n.º 108/2010, de 13 de outubro.

O presente diploma também determina que a coorde-
nação da aplicação do Decreto -Lei n.º 108/2010, de 13 de 
outubro, ao nível das Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira passa a caber aos respetivos departamentos 
da administração pública regional com competência na 
área do ambiente e assuntos do mar em articulação com 
a DGRM com vista a assegurar a coerência entre as es-
tratégias marinhas para todas as subdivisões nacionais.

O presente diploma cria ainda a subdivisão da plataforma 
continental estendida, que inclui a plataforma continental 
situada para lá das 200 milhas náuticas, contadas a partir 
das linhas de base a partir das quais se mede a largura do 
mar territorial, na sequência da entrega, junto da Comis-
são de Limites da Plataforma Continental, em 11 de maio 
de 2009, da proposta portuguesa, da qual consta o limite 
exterior da plataforma continental para lá das referidas 
200 milhas náuticas, competindo à DGRM a elaboração 
da respetiva estratégia marinha.

Aproveita -se a presente iniciativa para proceder à atuali-
zação das remissões para outros atos normativos constantes 
do Decreto -Lei n.º 108/2010, de 13 de outubro, refletindo 
as alterações que, entretanto, os mesmos sofreram.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 108/2010, de 13 de outubro, que define 
o regime jurídico das medidas necessárias para garan-
tir o bom estado ambiental do meio marinho até 2020 
e que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva 
n.º 2008/56/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 17 de junho, que estabelece um quadro de ação co-
munitária no domínio da política para o meio marinho 
(diretiva -quadro «Estratégia marinha»).




